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(4) - MoacyT A. S3mos, ob. cit.. pá:;_ I í8.
(5) - M3chado Guimaroes ensinou: "N;lo existe uma funi,'Íbilidade de remédios processuais - Jeclamiório, Londen~lório e com
tinaivo oferecidos à discricionária escolha do autor. Cada espécic de aç-.ão tem sua csfera de apllcação delimitada, e constitui mn
remédio espccifico e infungívcL" in Rev. Forense 10l/í.
(6) - Uebman, "Manualle di Diritlo Processuale", 1ll/27, GiutTé, Y ed., 1976.
(7) - Sérgio Ri::i ("Ação Rescisória'·, pág. 7, RT 1979) obsel\'a que, embora a pretensão rescisóri\l haja empresndo o nom\': á
ação, a rescisão ocorrc mesmo é no juízo rescindenle.
(8) - Entre QUITOS Pedro Bmism Martins, ';Rccursos e Processos de Compet~.ncia Originária dos Tribunais". pág. 80;B~rbosa
Moreird, "Comentários ao Código de Pro[<:,>so Cil'il", V, pág. 239, Y ed., 1978, nora 11R 287.
(9) - "Eficácia e Autoridade da Semenc,,", For.:me, 1981.
(10) - Cf. prefácio da obra de AJa P. Grinover, ';Eficácia e Autori,bde da Sentença Penal".
-----
para os fins visados dizer que se trata de um direito deconente da própria personalidade,
de pedir ao Estado~juiz que preste jurísdição.141
Incondicionado na sua existência, esse direito, porém, se condiciOna no exercício de
cada uma de suas tant8.sespéóés:qüe a OtdérnjurícHca contempla. São em verdade remé-
dios processuais destinados à cura de lesões de direito material, com eficácia específica e
ínfungívclYl Mas, enquanto as ações em geral buscam a tutela de bem da vida em função
de uma agressão ou ameaça de agressão a direito diretamente partida de uma pessoa
natural ou jurídica, privada ou pública, a ação rescisóriacolima reparar violação decor-
rente de decisão jurisdicional. Tem portanto, em razão·dessa singularidade, caráter
impugnativo.
A duas categorias básicas se reduzem as impügnções possíveis às decisões jUdiciais: as
impugnações substitutivas (tambéiTi chamadas devolutivas) e as impugnações rescinden-
teso i&l As primeiras, como a própria expressão vocabular sugere, tendem a obter, recurso
que são, através do reexame do juízo ad quem, a substituição da decisão; já as segundas
por sua vez compreendem dois juízos: um, que examina em no\!o aexistênciade certos
vícios da sentença; e outro que julga de novo a causa, vale dizer, reaprecia o pedido e a
contestação com o fim de substituíra decisão reexaminada. Enquanto uma ação qualquer
instaura julgamento novo (ex novo) de um pedido, todo recurso proporciona novo julga·
mento dele. A ação rescisória persegue esses dois objetos.
Se é ação no judicium rescindens, porque em primeira mão aponta para detennina-
do objeto, já no judicium rescissorium assume a feição do recurso porque revê um jul-
gamento primitivo, anterior. A coerência terminológica recomendaria utilizar o nomen
juris "ação rescindente", porque aí é que reside sua principal característicaY' Ao passo
que o juízo rescisório espelha autêntico reexame do julgamento, qual recurso - lê-se na
doutrina abalizada. i81
2 - Partindo do ponto assentado de que a ação rescisória veicula, necessariamente,
dois juízos, impõe~se a pesquisa de seus objetos. Est:'Í. dito no artigo 485 do CPC que a
sentença de mérito transitada em julgado pode ser rescindida. A açâo visa a esse fim, por-
tanto. O tema evoca a not:,)ve1 doutlina elaborada por Liebman sobre autoridade e eficácia
da sentença. (9)
A coisa julgada não é fruto de nenhuma manifestação de vontade do Juiz; resulta
automaticamente da lei; é produto do tempo processual. Proferida a decisão, nonnatizan·
do o mso concreto pelo mérito, desde a publicação o ato jurisdicional ganha vida própria,
com a vocação inelutável de se perpetuar uma vez transcorrido o prazo marcado pela lei
sem. ser impugnado. Esse atributo da imutlbilidade, envolvente do dispositivo da senten·
ça, torna-a coisa julgada.
Por outro lado a eficácia da sentença é - expressão de Liebman°i)l - o próprio ato de
justiça, que se consubstancia na prestação jurisdicional. A extensão da eficácia é variável,
conforme o conteúdo normativo do ato, que lhe dá perfil mais ou menos alongado: ou só
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1 - Quase a unanimidade dos escritores conceítua a pretensâo rescisória como aeão
afast.ando del~ qualquer traço de recurso. O argumento básico é que no recurso a rel;cã(~
p~o~essual fluI, enquanto que a rescisória pressupõe uma relação processual já findaYI No
direito moderno, desde o Código de Processo Civil de 1939 ao (]\1e parece 'l' '," d Lo :l C (') "apenasa\oz
50 lta1l3 e pe~ (a OS~" ecoa sustentando ter esse instrumento de ativação jurisdicio~
nal a. natureza mista d.e açao : recurso. Todavia, sem desenvolver a concepçâo, limitou-se
o emmente processuabsta a dIZer que é ação na forma e recurso na finalidade. {,)
. Por~1nto, sendo dogmática a orientação dominante, corre-se o risco de cometer here-
Sta ao afirmar e tentar demons~ar atr~vé~ da pesquisa e análise dos elementos pertinentes
ao tema que estava certo o escntor mmelro~ Não é este senão desambicioso ensaio sobre
o ass~nto,. ~esultado de reflexões que se julga merecerem publicidade para eventual consi-
deraçao critica.
Em que consiste ess~ poder jurídico chamado ação, posto à disposição das pessoas, é
uma pergunta a ser ~revIa~ente colocada e respondida; e, por mais singela que pareca,
encobre profundas dlscussoes doutrinárias que não há cabimento aqui reproduzir. Ba~ta
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5 ~ Q)uestoes partlcula~es: ~) despacho homologatório; b) mandado de seguranca caute~
ar, c recurso extraordmárIo. '





(lI) - Num proc~sSü em que fulte ou seja nula a citação, se houve revelia, não se fOmla a coísajulpda, sendo por isso dispensá-
vel a açao rescisória. Nesse caso, qualquer juiz, seja ~m açao dedatória, seja em embargos de execução, pode declamr o fato e
recusar os e/Citos da ,entença (liebman, Processo de ExecuçãO, pág, 159, Samiva, 1968).
(12) - Virgilio Andrioli, in "Commento aI Codice di Procedura Civile", li, pago 652, acentua a nítida distinção entre os dois
estádios do julgamentO.
(13) - A expressão é de Pontes de Miranda que, nos "Comentários ao Código de Processo Civil" de 1939, X/150, ensinara que
a aç_ão rescisória vai exatamente contra a força formal da coisa julpda e, quebrada essa muralha de eficácia formal, láest<i. o pro-
ces>ado que a preclusão fuchara... "
(J 4) - A propósito do pomo de vista len1bra-se um aresto do STF, 1" Turma, r~l. Min. Soares Mufloz, RTJ 83/389. NeJee.ltá
dito que a garantia constirucional da coisa julgada não impede a ação rescisória de desconstituí·b e que, se procedente, em caso
que não comportava esse r~sulc!do, haverá quando muito \~o1aÇ-ão à lei ordinária que a ",gula, não à Constituiç:lo. As duas fór·
mulaçoes são equivocadas: a primeira é data veuia uma frase vazia, não justificada, um argulllento de alltoridad~; a segunda
confunde o juizo de mérito da açao com sua instituição legal. Só a análise em proJi.mdidade dos juízos que armam a aç.ão resci·
sória permitI0 a explicação racional do problema. A garantia aludida não impede a ação exac!meme porque antes de decidir de
novo a lid~ originária, o Tribunal desfaz a coisa julgada - aquela muralha de eficácia formal, a que se r~feria Pontes de Miranda.
Proibido seria reexaminar a lide dirimida enquanto cnvolC! pela coisa julpda, selll desconstinlir·se ~sra no devido processo. Por
outro lado, sem sentido afirmar violaçao à lei se a ação for procedente em caso que não devia, como se a existência legal da açao
re~cisória fo"e i1egitima.
OS) - Espécie de instância única, o juizo de alçada, como é o caso da Lei n~ 6.830/80, artigo 34, de execução fiscal, quantO à
decisfto nos embargos, e da Lei nO 6.825/80, artigo 4'·, da Justiça Federal, conlpona a açao tescisória, porque não há vedaçao
legal. Já no caso dos juizados de pequenas causas (Lei n" 7.244/84) hoüve op<;ão legislativa proibindo. Trata-se de assumo deixa-
do ao critério do legisl<1dor.
(16) - Barbosa Moreira, "Comentários", V, pago 239, 3". ed., 1978, obsen>a que compete ao Tribunal rejulpr a causa, nos mes·
mos limites ~m que apteciara a sentença invalidada.
declara; ou, mais, constitui, modificando o estado jurídico; ou, muito mais, condena,
modificando um csmdo de fato, se necessário através da execução coativa.
É para a coisa julgada (para a autoridade da sentença, na linguagem de Liebman) que
se volta o judicium rescindens. ti I) Ao proferi-lo o Tribunal se limita a remover o selo da
imutabilidade da decisão, verificando se está presente o fundamento a que a lei atribui
força para aquela remoção; não revê, imediatamente, a causa, mas antes julga se é legítima
a revisão in fieri do conteúdo normativo da sentença.(l1}.
Se não for rompido o inválucro o3J, que recobre o decisum, caso a açâo, logo no juízo
rescindente, venha a improceder, continua intacta e eficaz a decisão rescindenda, por seus
fundamentos; se, ao contrário, for rompido, inicia-se então o juízo rescisório propriamen-
te dito. E porque é assim, não se fala nesta ação em ofensa à coisa julgada: antes de deci-
dir de novo o Tribunal rescinde-a, dissolvendo o vinculo que o inibia de reexaminar a
decisão.{i41
Quando entra, depois, a pesquisar a matéria da decisão rescindenda, está liberto
dessa inibição, e tem diante de si uma sentença como outra qualquer, agora desprovida
do atributo da imutabilidade,. embora ainda seja eficaz. Se fosse imaginável um non
liquet a esta altura do julgamento, a eficácia da decisão voltaria a envolver-se da mesma
intangibilidade, característica da coisa julgada.
Atua o Tribunal, então, entre o primitivo pedido do autor e a resposta do réu, como
se apreciasse um recurso suplementar,. onde poderia ter sido interposto e não foi (rescisó-
ria de sentença ou acórdão não recorrido); um excepcional recurso, onde não existia
nenhum a interpor (rescisória em causa de inst.'incia única) (15) e um super-recurso, onde
não havia mais nenhum a. interpor (decisão recorrida à exaustão)... Agora é à eficácia da
decisão que se dirige o julgamento, ou mais precisamente, o jlldicium rescissorium,tai
qual o faria a impugnação recm;sal substitutiva.(i6)· Conc1ui~se, assim, que· o instrumento
impugnativo cogitado é um misto de ação no juízo rescindente e de recurso no juízo resci-
sório.
Significa que o Tribunal, revendo a causa, enxerta- expressão de Pontes de Miranda
~ na relação processual primitiva o juízo rescisório, como see.:X:aminasse um recurso. E
dará, ent:'lo, qualquer que tenha sido o resultado do julgamento anterior, ou seja, de pro-
cedência ou improcedência, inevitavelmente, uma das cinco seguintes soluções possíveis:
três de natureza processual - extinção do processo; anulação do processo; cassação da sen-
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tenca' e duas de natureza substancial, de mérito ~ reforma da sentença ou manutenção da
sen~e~1CaY7i
3 ~ Ao contrário das acões comuns, em que o autor pode articular pedidos confo~me
o litígio (conflito de interes~es),nuTI1a combinação dos con~~ci.dos co~teúdos norm.atlV~)S
da sentenca (declaracão, constituiçâo, c.ondenação), na resclsona restringem-se a dOIS dIS-
postos, u~, para enfocar o jllízo rescindente, e outro o, juízo rescisório.
No equacionamento do tema duas questões, em certa medida entrelaçadas, emerge.m.
A primeira diz com a indagação de saber se é indispensável pedidoe~pressode novo Jul-
gamento da demanda; a segunda, se é sempre necessário esse novo Julgame~to.,? text~)
legal (art. 488 I e 494, CPC - "cumular ao pedido de rescisão, se for o.caso... , ... ~rofcn'
rá, se for o caso" ... ) trouxe confusão, ensejando o trabalho interpre~tlvo da doutrma no
sentido de que ora o judidum rescindens exaure a jurisdiçãO; ora, na.o.
Há quem entenda, como Barbosa Moreira (iln, que a solução ,:,an~ ~le acordo, com o
fundamento da ação; bastará o pedido de rescisão da sentença GUdl~lU~ resc~ndens)
sem necessidade do pedido de rejulgamento da causa, quando a procedenCIa. da a~a~ es~o.
ta a jurisdição (exemplo invocado é o da ofensa à coisa julgada); ou quando.a resclsa~ n~o
se deva seguir, incontinenti, o rejulgamento da causa (v.g. no caso de Incompetenc13
absoluta do Juiz - CPC art. 485 lI). . .
Outros, como Bueno Vidigal, interpretam a cláusula legal de modo diVerso, nao d?
prisma do fundamento da ação, mas do conteúdo "da sent~n~a. Na meram.ente declarat(~.
ria, por ex., é suficiente o julgamento rescidente para ehmlOar pura e slmpiesm_ente ,1
declaracão de certeza". O mesmo ocorre com a constitutiva, sendo pro~ede~te a aç-a?: em
conseqÚência do juízo rescindente restabelece-se, automatica~ente, a ~lUtaçaO ante~l~r. E
onclui o renomado mestre: "O novo julgamento é necessáno nas açoes condenatonas e
c h d ... il91
constitutivas em que o autor vencido obtém gan o e causa na reSClsona. .
Cuida-se do que se convencionou chamar de rescisório implí~ito. O ponto de Vista
que se defende neste estudo é totalmente diverso do pensamento rema~te.. _
Depois que o Tribunal emite o juízo rescindente, rompendo a COlsa Julgada, porque,
no exemplo dado, houve afronta à coisa julgada, não pára ai o julgamento, m.as deve
avancar para a decretação da extinção do processo (CPC, art. 267, V), pronunCIamento
que ~raduz o juízo rescisório, e que afeta a eficácia da sentença.
Igual raciocínio cabe em relação a qualquer Ol~tro ,f1Jnd~r~ento d~ el~nco legal: por
ex., o da incompetência absoluta do juízo: em segUIda a resclsao da cOlsa. J~lgada da-se a
cassacão da sentenca, que é o vera juízo rescisório. A remessa da causa ao JUIZO com?eten-
te é 1~1era deslocadO material dos autos; o que conta é o ato jurisdicional que extirpa 3
sentença do proce~so, a ser retomado pelo Magistrado dotado de competência.
Também errada parece a distinção baseada nos efeitos da sentença. Qualquer q.ue
seja a nautreza ou o teor do comando, proferido o juízo, r~scindente, que rem~v~ a CC)lS~
julgada, hei necessidade de nova decisão: a ação declaratona, no. ex:mplo de Vldlgal, ,,-t:~a
de ser julgada improcedente. Do mesmo modo a sentença constiUlUva; sob pena de restar
um vácuO jurisdicional.
(l i) _ A ex1:Íncào do processo primitivo serA decremda se restar configumdo lí.mdan:ento da r~cisl'lria cOI:,istentê ~a d,lJSê~1Ci'l
de condic'-io d~ acão O aspecto é anotadO por B. Moreil"il,_ ob. cit.. pág. 169. Cabera ~ anulaçao do proce,so 50; o. m ,\ment~'
tescisól'it~ 'im·oca,lo 1~"1f à concl\lsão de vicio processual CUja remoção permita a rEnov<:ção do pr:xe:,so. A proPOS:tl~ l~!~:~l~~~~~)
ul"ado do STF, RTJ 101/1.121. A cassaçao (k ~xclu;avamentecom a sentença. E ~oc:bulo de n:smto uso~no d~l~~) ,< - J] 8
Jm;s é () que melhor rdTilta <) provimento rescisório no (a50, ~'{lt ex., de ll:competenCla. (k., JlllZ (arugo :8) H, C..,~ Wl~~l \ I
sentenca é extir .ada do proces50. Di"e_r ai que se anula a decisão por esse tundamento e dizer pllUCO, purque ~o.' C,.>OS lle nU.I
Jade n~o raro'; róprio jui! volta a decidir, o que não pode ocorrer n8 hIpótese. A reforma?a sen~ença - para m\,ener o:"enIl
do do jLllgamentt~ anterior _ é rcslllmdo qu~ se explica por si. E fina!m:,me nã? se ['ode exdmr a propna n1anutençaD da s~mell
ta como obsen·oll Pedro B. Martins (ob. cit.) por fundamento anrcs llao considerado,. .. _ - ,.... I' _
ÚS) _ "Comentários", \d. V, pág. 236, Jê ed., Foren,c, em!-:üra em nota, n~ 284, de rodape, cfinque a 50luç<'lo do r~smon() Imp Icito
19 _ "Comentários", VI, pAgo 194, RT 1974.
Jusütia, São Paulo, 57 (170), abrJjun. 1995
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É muitas vezes imperceptível a passagem do juizo rescindente para () resçisório, como
lembra V. Andrioli ," Mas nem por isso se torna alcatóri8 a existência do se>.:undo
momento da prestação jurisdicional. Ela sempre existe. ~
Por isso há que fazer () pedido rescisório, além do rescindente. Se u peticiomírio foi
autor deve repetir o pedido (primitivo) de nova decisão; se tCli réu, pedido rescisório é aquele
que se consubstancia na resposta contida no processo originário, e que impede a proccdên~
eia da ação. O rejulgamcmo da causa encontra-se definitivamente bitolado entre a inicü,! c a
contestaçào, limitado às questües deduzidas nessas peças, do mesmo modo como acontece
com o recurso, tanto que a decisão do Tribunal substitui a sc.ntenca rescindenda.c"
Daí não poder o autor apresentar pedido no\'o, nem ao tr'i!xlllal ser lícito atendê-lo
nisso. Pontes de Miranda '':': aventa essa hipótese, repelida porém por Pedro Batista
Martins ,:1" acertadamente, ao menos por duas razões: para o novo pedido não haveria
necessidade da rescisória e ademais a economia processual não justifica a supress<'io do
prim~iro grau de jurisdição, se não se tratar de decis<'io originária do Tribunal.
E claro que muitas vezes a decisão rescisória terá por objeto questócs processuais que
acarretam ou a extinção ou a anulação do processo, em \"irtude de não terem sido atendi-
dm pressupostos processuais ou condi\'ões da ;]ção, ou de nulidades insanáveis \'erifka-
das, e desses casos C1 tribunal poderá conhecer de ofício, independentemente de renova-
ção do pedido. Mas então é por outra razão jurídica que se produz a prestação jurisdicio-
nal e não porque o rescisório esteja implícito; ao contrário, o tribunal terá de explicitar
sempre o juízo rescisório, sob pena de deixar reanimado um processo sem a conclusão
decisória, gerando aquela siUlação entrevista por Pontes de Miranda, em que se daria o
corte sem replantioY';\
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Em conseqüência, a ressalva contida nos artigos 488 e 494 do CPC é danosa à e.stru-
tura do processo rescisório, e induz a deformaçóes hermenêuticas e vícios na prática
forense. É de rigor a formulação do pedido rescisório, cumulado com o rescindente, sem·
pre, ainda quc a falha conte -com a tolcrância ou compreensão dos Tribunais_
A razão é idêntica à que lcvou o codificador a impor o pedido de nova ,Jecisão no
recurso (art. 514, lU, CPC), pois é na primitivn relação processual que se coloca a Cone
para re\'er o julgamento, apreciando a causa nos mesmos limites em que o fizera a decisão
rescindieb. A falta de um pedido ou de outro importa inépcia da inicial, assim como ,1
falta de julgamento de ambos, no caso de ser procedente o primeiro (rescindente) acarreta
a nulidade da decisão, pm ausência de completa prestação jurisdicional, a ensejar até a
rescisória da rescisória.
4 - De um modo geral, ;] natureza da relaçãO jurídica controvertida traça o perfil do
processo. Se implicar uma prestação de dar (entregar), fizer ou não fazer, a que possa ser
condcrwdo o réu, o processo será condenatório. Cuide-se, não de umn prestação, mas de
uma sujeição potestativa, redundará num novo tipo de processo, agora constitutivo, cuja
sentença se esgota em si mesma, desprovida de executividade. O processo meramente
declaratório está ínsito em cada um dos precedentes, embom seja dotado de autonomia,
conseqüêncin da pesquisa científtea que isolou a constante eficácia declarat()ria da senten·
ça, alçada a objeto da ação pertinente.
Na sua unidade mais absoluta, como instrumento de realização do direito, o ~)roces­
50 de cognição submete-se a uma grande classificação: de um lado, acha'5e o processo civil
dispositivo, que compreende o processo condenatório, o constitutivo e o declaratório; de
outro, o processo penal inquisitório. Entre esses extremos encontram-se o processo ci\'il
inquisitório e o processo penal semidispositivo.'~;'
IntelTSS;] o processo ci\'il inquisitório, denominação que lhe deu Calamandrei.'~l
Tmta-se L1e um processo cuja característica reside na relativa disponibilidade da res que
contém. Aspecto importante a acentuar é que sempre culmina com a sentença chamada
cunstitutiva necessária, segundo a terminologia do escritor italiano. Diz Barbos"
Moreiracil que a decisão no processo ora cogitado, e precisamente no juízo rescindcnte, l'
de natureza constiUltiva.
Ela é mais, dir-se-ia; é constitutiva necessária, porque a rescisao só pode ser produzida
através do processo. O processo rescisório é um processo civil inquisitório. Assim é por-
que a coisa julgada, cuja subsistência goza de garantia constitucional, não pode ser desfeita
pela simples vontade das partes a ela vinculadas. Trata-se de bem juridico indisponível.
Rele\'8nte conseqüência disso é a obrigatoriedade da intervenção do Ministérin
Público no processo. Mais uma vez há que criticnr o código nesse particular, por n3.0 tra-
zer um;] disposição expressa, prevendo a participação do órgao fiscal, omissao que não
de literal di:;I'(1Si,áu el<:' lei "tf~a"a ,obre n1Cltái<l 1'1'<lcessual (error io. procedeo.do), ;lu conhecer dt "tkiu ,la pr<:',(n,ú<>, 11;\0 ele-
direi'" 1ll,Heri~1 tlll 'lue ú\1\~J';,iri;l \l m~(i;u ,la "'\\1"1 pru]'riameme diw_ [1i,;se-~e que "lI1gUl! a 'oh,c:;,(, (OH,'ta ,Ht' c~rl() l'Uillc,
porqu,' na \'ercL1eJc a l'roc~dêllcia ,1.1 >1C,10 fui inr~,gr,ll, n~() p'lr(i«1. Du pmlW ,\> ,-iQ'l elu óHklu or., ~XI'USI" " jub1ll1cnto d"
"nulaçã" dLl prOCe:',ll uliginál'iu con:;tiuJi () jui:o r,'-'Ci:il'rio.
l\\oacç1' Lohu cL1 Co"m, "Re"cisi\ria ~'e'r Uescoi,trta Jt DcKumento NLWO", in "[,;tldos Lle Dirdtu I'mú:ssll<11 Civil <:'111 hUllle"!]"
g<'lll" Frederico }.h(que~", p,ig. 295, eSJ-'0,:,a enkndllnento st.~umlu U qual ].'('r cs,e Icmdamentu ;I!--.tn,h ,em IUg,'f l\ jui", r,"
cindeilie, ckl','n,jo \'c,lrar a cau~a ~o jui:o anteri"r, 'oh l"'n" ele" ~\ll'r".'.";l() de "m gr;lll de' Jur;'di\'~". N'l\l I'mc~de U,1rglll11<:n[\,
hUlI\'e <ll'reci'lçáo pkna cb Cà\h,] ]'<.'1" mêrito e () dncul11c!1io I1Lwo enri~l nu mm,'ri.11 p()b~n')1'it) cl" jui:o róci,úrio, COI11U -'Cri':
em grau de re(lIrSU,
S,'rgit> Ri,;:i (ob, (li., I',ig. 185) 'U-,\enl,l que nnsa hi]~('ttse h,i nt,e;sle1a,le de (ull1u);,r u IXc]idu re,çls('rio. o que l'~nllHe um
duir, com eSle esttlclo, yue {) 1'1'<1p1'io trlhm~l de\'~ I'<'julg;lf () I'C'elido. Tod;l\'ia lllud«" IWIl'<]IlWJlIO. di:,'nclo n;\" cd'~r" jub,
rescisório. quando a açdu tL'm h.mebl1lentc' em prncesm t'mudukm<l \I'ág, i). O ~q\li\'()((1 d<écorre da inadvertência quantu ,h
f,w) ,Ie que nãu l'""w rescll1dir a ,emen~a rectius - (uis" jlllgada), m".' e l're<:isll jul,l.'àr iml'fOCecknte '1 a,áu l'rimiti"a Dui,o re-
cis,',ri(» pur llidn"k do iI1l"r,·:,,,, 'llh.i',H1""l!, nu e:xtinguir U j'rcKeS'U sem jul".lmemC) ele merito. de mudo que a ~<:'Iltc'nçl "h.'I,
aos ()bj~rin).< das partes (art, 129, CPC), o 'lU,' se fn: (nmbém ,'nl jUi:u róci,óri().
\25} - cf "Jw;titia", 102/147,
(26) - "Or'<:,re Giutididle", l-'<Í~- 145, Mor,mo ec1it_, j 965,
(2i) - Oh. cir., pA.~, 2)1,
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CO} - ui" 1uc:, CJ[
(21) - B_ Mun~ir<l, "Cunwnl;ínus", \;/~39, :;' "Li., l1<'t,\ de rnda!,é n' 2Sí
C~) - "TtoH;l,lu ,LJ A~ã" Resci.q',ri;l», I',Ü;, 1 j ':i, Fl'r"l1.",- 1964,
(~3) - ol'. ,iL, !"j~. S1
(~4) -:- pl,;. ci!., :;5:;. E'lr,1I1ha que tl con"'lgr'llk\ tsc1'iru1' renho] n,\() "ktante atll'm;lclo, pe,r e:-;eml'l", qU;llll" il 1.'1'e,cri,,-;lo c1uc, .'e
a cleCI:"\() re'(lmknre. a Je-Olhe,.l'uf l~ual. allroma,il'amente inL!<:kr,' () ]'e,Hdu ,k ümeit'n,H;'\I) fact' ,\ll aluLjiJ" resci,,"riu illWhcitr>,
Ante, ek ,,](olher ,\ p1é>cnç'lo,!": U Tnbun:iI jUi:" em wrno de tl'ma pr,'np, ;l .,al'er :'Cl' "" c'l'llfl.l"ura um dp,; hmL1amenro, ,1;, .re--
US(lfi~\. Nn La,o lill,rC\e-,e v~nnca1' ,,' hO\lH' \ lub~ão de inem! ~li~PO';IÇ,lP ,il: 1"1, qUt rt~uk o j~r.],p pre<cfiuonal, 011.',' " deu'~(}
r~"lnelend,l ,e aI'DI"u ('m t"l", l'rl)\a ,Lin 111l"H\lJ.'çã() LI" !,1'J:o. Aculhidu um d,,.; n10n\'u>, Ie~al.".pn,f~r<' {' .I\li~o re"Cll1ekntc art.1'
\'~S d,: qu,,1 reI1l()\'e ,) "I"'l;KUlo da uH"l JUb.:.1elJ, Mas ts,e jlll:<> l' ,n-<uliuentt; lIr~~ )\]''''T ao jUl:(\ re.'(Í,óno, qu,' to p Jldg,lmen-
tll ela Impl'OCf,Jêndil ,b "çãu j'nmllJl a f,,(l' a prt,;crlc,'ll,
Errou data vcnia u ;llltig" Tl'R qWH1,J" d,,-'idill c<)m a ,"'.l"uint~ ementa; "CII·iI e Proce5slm! Ci\'ii. Alien,u.::,ll' []1eI1t.1!. Prt::<ri(ú(,_
Rc.,cimlibilidack ch ,~I1I,'n\'a_ I - CompJ'()I"hl:l ,] precxistêncin d" alienaç;j,' m<:nl.1!. impúe-se à r<:,ci,'l<> d;l' .'<'mença YlIe f'i'On'un.
<:IOU a pre'ln,üo. sem ':Ulllllel" ach~ntrar·"t: m,' Judkium rescisorium c'um ll('\'() jul.l"ame'ltu da C<lusa. ,Af;]'I'l,1a ,\ prl·jllciiál!.
II1cllm!'e ,l() .1"1:<\ proidt(\1 eb lk~IS>\" d,·"un~tm.1J:1 o e:-;;HlW ,lu m<:l'IH! l'wi'nalllcnte dllu, IJ _ Rc'>ci'urm jld~acb p.Jrç:;11lllc'l1te
prucdent,'''. A\~,\u lZ('~cIsórla 1.014 - RJ, rei. )1'1111, Cust.] L"ltt" DJ I 0.9.Si, l"\.l'" 10,812,
Err"u J.'()[qu~ i '. a .1'rescri\,.lU t matéria ek m,ori'l) nu ]'I\\LeS"l ,'I"i! (omum, l' -'c '-' hll~ j,j tinha examlI);"iu n,\u I,(dia mais 1'l'I'':-
lu; 2' n.]o <'r,\ J'aru:J! a pWLeci,'nCI<l da nção 111'.1." te),,'1, ,- (\ Tril'un"l de\"l,\ prn"st~\lir ,1.\ .Il1lg,\lllt'l1tu l' proi~'fir '1 deçi<i.u ek m01'i.
tu, t"",;t ljlul i'",se, de" ],roLtdênci;l uu impf<\cedên,~iD, ['Ol' jUI~ singular n,\1' exerüé o judiciulll rescisorium, "ul'.'l;ilh'ia ,,!e \Im
J,dg<lI11enturt:n"", I'n"['flu clt I,'L.ur."", 'lktu ao T nbunnl. O temur mhinLLldu ,k ~ul'rulll1' lima '[l't,~m<:I<1 kl'uu a e"" .'uil,\~u,
}\Iáo t.'r,l <' l,1'U, ~unruciu, 1'01', rtxmclda n CO",] .Iulg.da. (l TnhllE1ai ,t culocou n<> J'''SI,,\() de f<é"['i','(,,n a «lUS .. (omo se exmni-
na,5l' um r~cur." '-, me.'mo L]II~ .J.'lh<'n'lçãu menral, qUtst~() de ta.", inihdoB d(, cur", da prescriç;\(\ nem li""",-, ~id() ,1Ieg,da no
J'IU~e",(' ol'lgmánu c' :lo'Im 1'''''''lhllw"" u conh<:cun"J1t') d" .Im:, EI',l lIIll,llJUeSÜO de 1:11<' n,lU pru['USé<l no Jlli~o 'nitnur <: que
!",d,a ser >u.'clracl,1 na 'll'tb,ãu Cur, .51 7, CPC). e do l11(,mo m,du incumh'l <)(\ T rihllnal a)'r~"i,\-la paLl, atJ,racia a pr,'>çriç\".
Julgar '1 çaus,) p"r II1tclW. CJ ,-:-;em]'lo mu,Ii'a ({)mo ,] acão !'t'sei.'\'ria lÜ" tem nwrecid" ,lel'ida I'rt'<>,'ul'"ç;\(\ cientifica. Noré-,,'
que o TnhlJ1,ll l1ã" ,mulou;, ,t'lllt'nçc" wlução LlU" il11]'urtaria no pr"l'nu judicium resdsorium e ,li .'illl '<' f<'~,ituiria ao lui:"
r~e:-;am~ completo d" Cluôa. Ao u'lHr,iriu, "em a al1lil.Jr (]'ek\ meno, n,lO (onsta da em~nW) IIKUllli'iu ,lU lui: " t':-;,llllt du' meri.
,I!, Ç0111'-' ,e de 11<1".li\','.,'" j,i conduiJ" () ju]plmenh'" Se' !lij" "nuiuu, 1'l'f'>nl1('U a "enKne), c s,'nl"llCl fdc;rmaJa é senl,'n;;" ree-
:-;anlln;1cb J,du ment", '~IÍI'().] que dl'c1'~(a n cl"c'"dênua em mandado d~ ,eglir,11l,a '
Já nOllUl' jul.l",lmenW publica,l", no mesllw "Di,\r,o d" JUStiÇ,l,", pá).:. 1S},12 (Ado R",,'is(\na 1.2)6. rd, id.in. Carlos Thihn:).
vmgul', me cert:: [',,:0\0,. ,1 Sl'lUÇ'l() ,~{lrret"" Jui:hal'I;1 umhee'ldo de oii"lo ,ia pre,;cnd,o d,· dlrelto p<1(rJi11'lni<11 _ (l que ii11Purta.
\"', na ,muLl~'ilÍe~.1Lk ,1<1 .'",'1\,'11,,\, .e a. ~nobç;i() '<-ll' " sn )'F)!c-nda. dl'cI";l" \(>]ll,,,b em .Iudiciufll rescisorillm f'nra cl,'lenlj';lar-5c'
a le.lpre,'I.l',lO ,H' merJ[t' ~'d" Prul'rJU JUI:. P"r;l m"I(,r cLUe:~ Inll'nn'e,se a l'i11"'lW: "I - Pre.'cnc,]" de ,hreft() ]'atrinH'l1i;ll n;jo
1rl,'oclLIa !,,,b ft nu pru~ú,;u lk conlwcim,'ntu, l11a.~. ckdanda de oficio, p<.'1o MM. Jui: F~,k1'<lI.ck I" instil1ci<l; I! _ Vio1nç.lo
~J()" ,lrti,W" ,166 elo C,-',1Ig,) Cml e 21:! §) do CoJIP: de ProLeSS~) CI\',I;, lI! - Prucúlênu.] p<1KI"lcb aç'lc' r,'scis,')ria I-'"ra anu-
1,11',-,,' ,I >dens~'\ re~cj),ld,'ild;l ~ ddenllln~r'se ~o \,1M JlII: que 'l!,(~Cle o n1l'nH1 da queót<jll. f'i'OJ'n'lmente dito; IV _ R",S;lk,l do
!'."nro de "~,<l do reurUi e elo-, Sr~. !\'1Jm,nos 021I,,,n Nal'''> e DI'lS Trindade qU,lnn, a pussihldade .It:, nu judicium rescjso_
num, al'r,'clar·s~ a que,;tã" de tuncl". ({\I1W p!cile'ldo na iniciai", C"I11U .'e ....0, ;10 rt'S,'lh-ar S<~U ,'''11m Lll' 1'1'\,1 dIvergente. ()~
mllll,n,)ó que I'rU!'"gll,l\'am J,d" ,-onlw<'imento Llo ménw ila 1''''''I'ri;< r<:'~(i,,(.ri<l I1>lU 'o,' a)'<:fctl'e1'am Lk qUl' ;1 nnia"j()
(28) - liebman, "Eficácia", pág. 125, assinala: "Provendo a que não abusem 3~ Jxme:;, do poder que lhes reconhec" a lei, d"
limiC1r a liberdade de ação e do n1Ciodnio do Juiz, maxim~ nt1~ ca,05 em qu~ o seu interesse não wincidir com o de,;cobrimen-
to da verdade, "St,\ um órgão público que pode, às Vez~5, agir, e ,;empre opinar nas callsas civis, o Ministério Pllbliw, CUj.1 fUIl-
ç'lo no processo civil representa uma <!tenu3ç;1() e um corretivo do principio dispositil'</'.
(29) - 1-1oncyr A. S8ntos, ob. cir. 2/71.
(30) - "Açiio Rcsci,ória e Homologa\'ão de Trnl1Sação". in Ajuris, v. 14.
(31) - Inquestionável ~ tese defendida no Vi Encontro Nacional de Tribunais de Alc~da, em Bdo Horizonte, pelo emão Juiz do
J" TACSP, Nelson Altemani, RT 577/299, no sentido de que não é a tmn,;l(io rd~rida no ~rtil!() 485 VIlI, do CPC, ü objeto
ci,] rescisória e sim a sentença judicial h.lSeJda naquele ate'
raro gera dúvida - infundada, diga-se - aos menos avisados, sobre a necessidade de sua
atuação no caso. Em boa hora os regimentos dos Tribunais têm suprido a lacuna legislati-
va. Mas não cabe discutir: o órgão ministerial é parte obrigatória, como ocorre em todo
processo civil inquisitório (constinltivo necessário), tipo de processo que abarca não só a
ação rescisória, mas todas as causas de estado.!"'1
Por ter o processo essa natureza não se aplica nele a regra da confissão quanto à
matéria de f:'lto (art. 319 CPC) e no tocante à prova abre-se a oportunidade para que seja
produzida amplamente, apesar da eventual inércia das partes, em homenagem ao princí-
pio da indisponibilidade da res in judido deducta. I19)
5 ~ Feitas as anotaçôes mais gerais em torno do ten1a, busccHe agora ventilar algu-
mas questões específicas que a prática enseja.
a) Demonstrou Galeno L1cerda1i0\ em magnífica conferência, que a homologação de
transaçao, que põe fim ao processo, não é objeto adequado da ação rescisória, por nâo
fazer coisa julgada. Nesse trabalho deu o ilustre processualista a exata interpretação do
artigo 485 VIII do CPC.
Na linha do pensamento aqui desenvolvido, dir-se-ia, em modesto acréscimo, que a
homologaçao não é rescindível por esse meio não só porque nela inexiste a autoridade da
coisa julgada, mas mais abrangemente porque não há nela emissão de juízo algum.
Enquanto que é da essência da aç_âo rescisória a duplicidade do julgamento rescindente e
rescisório, na homologação, ainda que se produza o efeito de coisa julgada (CC art.
1.030), por outro lado, esti ausente, de modo absoluto, o juizo rescindendo a ser substi-
tuído pelo juizo rescisório.
A homologação, pois, em qualquer grau de jurisdição, é objeto de ação anulatória,
com fundamento em um dos vícios que a lei civil prevê, perante o juízo singular, segundo
as regras gerais de competênciayn
b) Sem coisa julgada material é inconcebível a ação rescisória, pois ela constitui o
objeto de judicium rescindens. O julgamento proferido em mandado de segurança faz
coisa julgada quando concedido; quando denegado, depende: se foi ressalvada a via
comum para a renovação do pedido, afastada fica a coisa julgada; é que o impetrante não
terá demonstrado o interesse de uso da via especial por não provar fato líquido e certo,
gerador de seu direito,
Mas há. uma espécie de mandado de segurança que nunca faz coisa julgada, mesmo
concedido. E o mandado de segurança cautelar, contra o ato judicial de recebimento de
recurso apenas no efeito devolutivo. A praxe judiciária consagrou essa nova categoria de
ação mandamentaL Tem por objeto proteger o direito liquido e certo à utilidade da presta-
ção jurisdicional, que muitas vezes se expõe ao perigo de ser superada pelas conseqüên-
cias decorrentes da eficácia da decisão recorrida. Então, confere-se o efeito suspensivo a
um recurso que normalmente não o tem, em homenagem àquele bem ~ a preservação da
utilidade da prestação jurisdicional, a ser dada pelo Tribunal no recurso. A decisão nesse
tipo de mandado de segurança é insuscetível de rescisória, por não fazer coisa julgada em
razão de sua índole cautelar.
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c) É firme a jurisprudência da Suprema Corte no sentido de que o recurso extraordi-
(e agora também o especial) na ação rescisória deve impugnar os fundamentos da
rescindente, não os da rescindenda.02 !
Mas o Tribunal fixa de modo insatisfatório, diga-se com a maior reverência, a razão
entendimento. Assih1, o votado Min. Moreira Alves (RE 96.050, D] 30A.82), onde
que se não se restringisse o objeto do recurso extraordinário, nesses casos, haveria
inadmissível dilatação do prazo de ataque à decisão rescindenda. Ou então o voto do
Min. Soares Muüoz (RE 92.821, D] 29.8.80, pág. 357), no teor de que seria o rnesrno
que ressuscitar o recurso extraordinário, que até poderia nem ter sido interposto no pro-
cesso originário.
Ora: a quest'do é simplesmente esta: se a ação rescisória é im_procedente preserva-se a
coisa julgada, na qual não se pode tocar; nem através do RE. Se ao revés for procedente,
caberá eventualmente, presentes os pressupostos de admissibilidade, até mesmo o recurso
extraordinário em torno· de algum tema constitUcional embutido no processo origii1ário,
pois toda a causa se reabre. Essa é a ratio da jurisprudência da Suprema Corte. Faltou o
esclarecimento.
(2) RTJ 94/1090 e 93/721, 754 e 90S
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